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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOl/2025
PÍocesso Administrativo no 01 712025

Modelo de Termo de CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../2025 QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE
ÁLvAREs MAcHAoo (sP) E

1.2.1. Os locais, tipos de postos, quantitativos e a escala de trabalho abaixo relacionados, teráo
início da execução dos serviços imediata após a emissão da Ordem de ServiÇo):
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160-0
(18)
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Oescriçáo Unidade
Quantidade
de postos

(1)

Quantidade
de dias

(2)

Preço
Unit.

(3)

Preço Total
(4) = (1) x (2) x

(3)

1

Vigilante desarmado. Posto
12 (dozel horâs diárias,
notumo (í9h às 7h), de
segunda a domingo e
feriedos, nâ escala 12 x 36
horas

Posto/dia 1 365

Preço Total Global (365 dias): R$
PÍeço total por dia (Preço Total Global / 365 dias): R§

Dêscrição Unidade
Quantidade
de postos

(1)

Quantidad
e de dias

\21

Preço Unit.
(3)

Preço Total
(a) = (1) x (2) x

(3)

T

Càmara
Municipal de
Álvares Machado

Vigilante
desaÍmado.
Posto 12

Posto/dia 1

"DtGA NÃo Às DRoGAS E pEDoFrLrA", DENUNcTÉ! ÍELEFoNES: 190 PLANTÕES 24 h poR Dta
observação: a denúncia pode seí anônima

A CÂMARA MUNtctpAL DE ÁLVARES MACHADo (SP), Pessoa JurÍdaca de Direito Público,

inscrita no cNPJ no 53.303.376/0001/31, com sede na Rua Monsenhor Nakamura, 783, Centro, CEP

19.160-049, na cidade de Alvares Machado, Estado dê Sáo Paulo, neste ato Íepresentado por seu
presidente, sr. JoEL NUNES DE ALMEIDA, doravante denominado simplesmente GoNTRATANTE, e

o(a) .......................,,....., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , lnscriÇão Estadual n'
...... ...... .., sediado(a) na ..................................., no .., CEP n"

Telefone: (xx) .. - .., e-mail: ............., em ., Estado de(o)
........, doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por

..... (nome e Íunçáo no contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa 9U
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 01712025

e em observância às disposiçóes da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, e demais legislaçáo aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletr1nico no 001/2025,
mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas:

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e lU

1.1. O objeto do presente instrumento e a Contratação de empresa para prestação de
serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, com monitoramento e a eÍetiva
cobertuÍa dos postos designados; com prazo Contratual de 12 (doze) meses corridos, contados
da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, conforme a legislação vigente, nas
condiçÕes estabelecidas no Anexo I - Termo de ReÍerência.

í.2. Objeto da contrataÇáo:

Item

365
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- "Plenário
Vereador
Sebastiâo
Antônio PereiÍa',
Ruâ l\ronsênhor
Nakamura, 783,
CentÍo
- Com pontos
de ronda
(bastão
button)

(doze) horas
diárias,
noturno (í9h
às 7h), de
segunda a
domingo e
feriados, na
escala í2 x
36 horas

Preço Total Global (365 dias): R$
Preço tolal por dia (Preço Total Global / 365 dias): R$

1.3. Vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcriçâo

í.3. O Anexo I - Termo de Referência;
1.3.í. O Edital da Licitação;
í.3.2. A Proposta da Contratadai
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNGIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1. O pÍazo de vigência da contratação é de í2 (doze) mesês contados da data da sua
assinatura, pÍorrogável até o limite de 10 (dez) anos - nestes já incluso o prazo inicial - na forma do
artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 202í.

2.2.í. A prorrogaÇão de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida
a negociação com o contratado.

2.3. O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogaÇão contratual.

2.4. A prorrogaÇáo de contrato deverá ser promovida mediante celebraÇão de termo aditivo.

2.5. O contÍato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançÕes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

cúusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUATS (art. 92, tV, V[ ê
xvil)

4.1. Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

cLÁusuLA QUTNTA - PREÇO (art. 92, V)

5.í, O valor total da contrataÇâo é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indaretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
f,scais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependeráo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

"orGA NÃo Às DRoGAS E pEDoFtLtA,,, DÉNUNctE ! TELEFoNEs: rgo praNrÕe! zq tr poR Dta
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-i-

3.í. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os
prazos e condiÇÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Anexo I -
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
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cúusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

Mêdição e Recebimento

6.1. Após o término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório contendo os

quantitativos totais mensais dê cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

6.2. As medições para efeito de pagamento seráo Íealizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:

a) No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a
ContÍatada eniregará .elatóÍio com os quantitativos totais mensais do posto de serviço realizado e os

respectivos valores apurados pelo Contratante:

b) A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreçÔes de valores, a

correspondente retificaçáo objetivando a emissáo da nota flscal/fatura, a ser realizada em, no máximo,
2 (dois) dias úteis;

c) Serão considerados somente os seÍvigos eÍetivamente Íealizados e apurados da seguinte
Íorma:

c.í) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários

contratados às correspondentes quantidades de serviços efêtivamente executados, descontadas as
impoÍtâncias relativas àS quantidades de serviços não aceitas e glosadas, pela Contratante, por

motivos imputáveis à Contratada,

c.2) A realização de descontos não prejudica a aplicação de sanÇôes à Contratada por conta da
nâo execução dos serviÇos;

6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamênto.

6.4. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou dê

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçáo
durante a análise prévia à liquidaÇáo de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.5. A medição e recebimento náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do Contrato.

Liquidaçâo

6.6. Para Íins de liquidaçáo, o setor competente dêverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do Contrato;
e) o valor a pagar; e
0 eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis

6.7. Havendo erro na apÍesentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobÍança êquivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularizaÇão da

situação, sem ônus à Câmara Municipal de Átuares Machado.

6.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios

eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.'133, de 2021.

6.9. A Administraçâo deverá realizar consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de
habilitaÇáo exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a participação em lacitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique pÍoibiÇâo de contratar com o Poder PÚblico, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.'10. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providênciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da
Câmara Municipal de Álvares Machado.

6.1í. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara
Municipal de Álvares Machado deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimenlo
de seus créditos.

6.í2. Persistindo a irregularidade, a Câmara Municipal de Álvares Machado deverá adotar as
mêdidas necessárias à rescisáo nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa.

6.'13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seÍão realizados normalmente, até
quê se decida pela Íescisáo do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situaçáo.

Prazo de pagamento

6.í4. O pagamento será eÍetuado mensalmente, após o fornecimento e emissào da Nota Fiscal,
devidamente atestada pela CâmaÍa Municipal de Álvares Machado.

6.í5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,
mediante aplicaçáo do índice IPC-Fipe (Índice de Preços ao Consumidor, da Fundaçáo lnstituto de
Pêsquisas Econômicas) de corÍeção monetária.

Forma dê pagamento

6.16. O pagamento será realizado poÍ meio de ordem bancária, para crédato em banco, agência
e conta corrente indicados pela Contratada.

5.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pegamento.

6.í8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇôes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicíonado à apÍesentação de
comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que Íaz.1us ao tratamento tributário Íavorecido previsto
na referida Lei Complementar.

'DrGA NÃo Às DRoGAS E pEooFtLtA", DENUNctE ! TELEFoNES: 190 pLANTÕES 24 h poR Dra
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6.'18. Ouando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

6.'18.í. lndependentemente do percentual de tributo insêÍido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da Íealizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÇão
vigente.
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financeira

Antecipação de pagamênto

6.19. A presente licitaÇão não permite a antecipaçáo de pagamento

Cessão de crédito

6.20, A presente licitaçáo não permite a cessão fiduciária de direitos creditÍcios com instituição

cLÁusuLA sÉTrMA - REPACTUAçÃO (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados seráo repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico-Ílnanceiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do ContÍatado.

7.2, O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.2.1.Pa|ê os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir da data de inÍcio dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao

qual a proposta estiver vinculada, relalivo a cada categoria proÍlssional abrangida pelo contrato,

7.2.2. Paru os custos decorrentes do mercado: a partir da data da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentês à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuaÇâo a data em que iniciados seus efeitos Íinanceiros,
independentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contrataÇão, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de máo de obra e os decorrentes dos insumos necessários à

execuçáo dos serviços.

7.5. É vedada a inclusão, por ocasiâo da repactuação, de beneÍícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por forÇa de lei, acordo, convenÇáo ou dissídio coletivo de
trebalho

7.6. Na repactuaçáo, o Conkatante nâo se vinculará às disposiçÕes contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigaçÕes e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participaçâo dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.7. Quando a repactuaçáo solicitada se referir aos custos da máo de obra, o Contratado
eÍetuará a comprovaçáo da variaçáo dos custos por meio de Planilha de Custos ê Formaçáo de Preços,
acompanhada da apresentaçáo do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
proÍissional abÍangida pelo contrato.

7.7.1. A repactuação para reajustamento do contrato em ezáo de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da máo de obra
decorrente desses instrumentos.

7.7.2. Oevetâo prevalecer os direitos mais benéÍcos ao trabalhador durante a execução contra-
tual, caso o Acordo, Convençáo Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vincu-
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lada seja diferente do Acordo, Convençâo Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração co-
mo paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para Íins de repactuação

7.7.3. A correÇão dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e
dos benefícios estabelecidos, sêrá realizada com base nas cláusulas de reejuste percentual do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for
diferente do Acordo, Convençâo Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administraçáo.

7,7.4. A repactuaçáo será realizada com base na apuração da diferença percentual entre ôs
valores previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor
quando inexistir cláusula de previsáo de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio
Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.7.5. Deverão prevalecer os valores que Íorem mais benéÍicos ao trabalhador caso o Acordo.
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada ve-
nha a estabelecer valores de remuneraçáo, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentaçáo e
de bênefícios superiores aos valores estabelecidos na contrataçáo ou superiores à aplicaçáo dos per-

centuais previstos nos subitens anteriores.

7.7.6. A repactuaÇáo dos demais custos Íelativos à máo de obra, que não estejam discramina-
dos como custos mínimos rêlevantes pela Administraçáo, terá como base o acordo, convençáo ou dissí-
dio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado
pela empresa no momento da licitação).

7.8. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decoÍrentes do mer-
cado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicaçáo do Índice de reajustamento IPC-Fipe,
com base na seguinte fórmula:

R=V(l -l') / lo, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a
ser reajustada;
lo = Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
de apresentação da pÍoposta;
I = indice relativo ao mês do Íeaiustamento

7.9. No caso de atraso ou náo divulgaÇáo do Índice de rea.iustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerenÇa correspon-
dente tâo logo seja divulgado o índice deÍinitivo, fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorreÍ.

7.í0. Nas aÍeriÇões finais, o índice utilizado para a repactuaçáo dos custos decorrentes do mer-
cado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.11. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

7.12. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo Índice
oicial, para reajustamento do preÇo do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por
meio de termo editivo

7.í3. lndependentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado,
o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflaçáo do índice adotado que justifique o recál-
culo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a reduçâo dos valorês correspondentes
da planilha contratual.

7.í.1. Os efeitos financeiros da repactuaçáo decorrente da vaÍiação dos custos contratuais de
máo de obra vinculados aos acordos, às convençÕes ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirâo,
quando for o caso, à data do inicio dos efeitos Ínanceiros do novo acordo, convençáo ou sentença nor-
mativa que fundamenta a repactuaçáo.

DROGAS E PEDOFILIA", DENUNCIE ! TELEFONES: 190 PLANTÕES 24 h POR DIA
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7.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repacluaÇões poderáo sê iniciar em data fu-
tura, desde que assim acordedo entre as partes, sem prejuízo da contagem dâ anualidade para conces-
são das repactuaçÕes futuras.

7.í5. Os efeitos financeiros da repactuação ficarâo restÍitos exclusivamente aos itens que a mo-
tivaram, e apênas em relação à diferenÇe porventura existente.

7.í7. O pedido de repactuação deverá ser Íormulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogaçâo ou encerramento contratual, sob pena de prêclusáo.

7.í8. Caso, na data da pronogaçáo contratual, ainda náo tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possÍvel ao Contratante ou ao Con-
tratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no te[mo aditivo de prorrogaçáo para
resguardar o direito futuro à repactuaÇão, a ser exercido tâo logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusâo.

7.19, A extinçâo do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.20. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuaçâo de preços em ate 1 (um) mês, con-
tado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variaçáo dos custos
a serem repactuados.

7.21. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado nâo cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variaçáo dos
custos.

7 .22. A rcpactvaçáo de preços será ÍoÍmalizada por apostilamento.

7.23. As repactuaçÕes náo inteíerem no direito das partes dê solicitar, a qualquer momento, a
manutençáo do equilÍbrio econômico dos contratos com base no disposto no aÍt. 124, inciso ll, alínea'd',
da Lei no 14.133. de 2021.

7.24. O Contretado deverá complementar e garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que sê mantenha a p[oporçâo inicial em relaçáo ao valor conlratado.

7.25. A majoraçâo de tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item Íelativo
aos valores pagos a título de vele-transporte, constante da Planilha de Custos e Formeção de Preços do
presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussáo sobre os preços
contratados.

7.25.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostalamento.

cúusuLA otTAvA - OBR|GAçOES OO CONTRATANTE (ert. 92, X, Xt e XtV)

8.í. Sâo obrigações do Contratantê:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, dê acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo dê Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;
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8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob.ieto, no
prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Anexo I - Termo de ReÍerência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. CientiÍicar o órgáo de representação judicial da Câmara Municipal de Álvares Machado para
adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaÇôes relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimenios manifestamênte impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇao do aiuste.

. 8.10. A Administraçáo terá o prazo de 15 dias corridos, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

- 8.'tí' Responder eventuais pedidos de reestabêlecimento do equilíbrio econômico-financeiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias corridos.

. 8'Í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vincurados à execuçáo do contiato, bem como por quarquer àano causado aterceiros em dêcorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos'ou iuuoúnaoás.

cúusuLA NoNA - OBRtcAÇoEs Do CoNTRATADO (art. 92, XtV, xvt ê xv[)
9'í' o Contratado deve cumprir todas as obrigaÇÕes constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos ê as despesas decorrentes da boá e perfeita

execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código deDeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.079, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibiritem o cumprimento do prazo irevisto,'com a devidacomprovaçâo;

9'4' Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, rr, da Lei n.o 14.í33, de 2021) e prestar todo escrare;imento ou informáçâo por eressolicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte,no pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, deÍeitos-ã, ,correço"sresultantes de execuÇão ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduziÁdo 
"rr" 

i".pon.áu-i1o"a" 
"fiscalizaÇâo ou o acompanhamento da execúçáo contratuar pero contratante, qr" ncãlã a-rtori.aoo ,descontar dos pagamentos devidos ou da gaiantia, 

"".o ""igid", 
o ,atol. corâspono"nt" lã. o"no"sofridos;

9'7' o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto coma Nota Frscal para fins de pagamento, os seguintes documentôs: 1) prova de regutariááàá 'ãtatua 
aseguridade social; 2) certidão conjunta relatúa aos triuutoi tàoerals e à Dívida-Ativ; oã uniao; s)certidÕes que comprovem a rêg'llârdade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sededo contratado; 4) certidão de Regurarid;de do FGTS - cRÊ; e sl ôÀrtiJao r,rãg"-tir"' jã 'oeu1o,

Trabalhistas - CNDT;

"D|GA NÃo Às oRoGAs E pEDOFItIA", DENUNCIE! TELEFONES:190 PTANTÕES 24 h POR DIA

Fls
Proc ua onse

oN

Observação: A denúncia pode ser anônima

- -l-



Câmara Municipal de

Álvares Machado

I ngente de Contrataçã

Fls
Proc

N.o
cmalvaresmachado. 1 doc.com.br

al

nsenhor Nakamura, 783, centro
-049, Álvares Machâdo-sP

) 3273-1331 Í.26

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específlca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.

9.'lí. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitaçáo;

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
flscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
paÍágraÍo único, da Lei n." í4.133, de 2021),:

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad. 124,
ll, d, da Lei n" 14.'133, de 2021.

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumpramento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes
de boa técnica e a legislação de regência;

9.18. Neo permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçâo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA - GARANTTA OE EXECUÇÃO (art. 92, X[)

10.1. Para a contrataÇão, será exigida garantia de execuçáo contratual. no valor correspondênte
à 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

í0.2. A garantia de execução contratual, a qual é exigida neste certame, visará assegurar o
pagamento, a título êxêmplificativo, de:

a) prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato,
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes dê culpa ou dolo da contratada

durante a execuçáo do objeto do contrato;
c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela AdministÍaçáo à contÍatada na forma

prevista no contrato e/ou decorrente das sanÇoes previstas na Lei FedeÍal n" 14,13312021i e;
d) obrigaÇóes trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato náo adimplidas pela

contratada, quando couber.
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilltado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1í6, da Lei n.o 14.'133, de 2021\:

9.í6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
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10.3. Náo serão aceitas garantias que incluam outras isençóes de responsabilidadê que náo as
seguintes:

a) caso fortuito ou força maior;
b) descumprimento des obrigaçôes pela contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis

exclusivamente à Administraçâo.

E PEDOFILIA", DENUNCIE I TELEFONÊS: 190 PLANTÕEs 24 h POR DIA

í0.4. A validade da garantia, qualquer que sêja a modalidade escolhida, deverá abranger um
periodo mÍnimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

10.5. A garantia dêvê assegurar a cobêrtura de todos os eventos ocorridos durante a sua
validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela Administração após expirada a vigência do contrato
ou a validade da garantia.

10.6. A adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

. al Dinheiro: deverá ser efetuada mediante depósito bancário em Íavor da Câmara Municipal de
Álvares Machâdo no Banco do Brasil S.A.(cujos dados serão passados ao contÍatado quando da
confirmação por essa opção de modalidade de garantia), em conta que contemple a correÇâo monetária
pela poupança do valor depositado;

b) Seguro-garantia: a apólice de seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no subitem 10.2;

c) Fiança bancária: neste caso, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos
beneÍícios do artigo 827 do Código Civil e a Instituiçáo bancáÍia deverá ser cadastraàa no Banco Central
do Brasil;

d) Título dê capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

. . í0.7. No caso de opçáo pela modalidadê seguro{arantia, e a cobertura prevista na alínea "b" do
subitem 10.6 náo constê expressamente da apólicê, a adjudicatária poderá apresentar declaraçáo
firmada pela seguradora emitente afirmando que a garantia apresentada é suficiente para a cobertura de
todos os eventos indicados no subitem 10.2.

í0'8. No caso de garantias prestadas nas modalidades de que trata a alínea "a" e "c'do subitem
10 6, ela deverá de apresentada no prazo de até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato.

. í0.9. No caso de garantia prestada na modalidade de que trata a alínea "b" do subitem .r0.6, ela
deverá dê apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologaÇáo da licitação e
anterior à assinatura do contrato.

.í9'10.- A não prestação da garantia de execução, nos termos previstos neste item, equivale à
recusa injustificadâ paÂ a assinatura do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação
assumida e sujeitando a adjudicatária às sanções previstas no instrumento convocatório Oa licitaçaã e
demais normas pertinentes.

10.1Í. No caso de artêração do varor do contrato ou prorrogaÉo dos prazos de execuçâo, a
gaÍantia deverá ser readequada nas mesmas condições.

10.í2. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apóiice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento dê qualquer
obrigaçáo, a contratada deverá e-fetuar a respecliva reposiçâo no prazo máximo dã Oz (sete) dias úteis,
contados da data em que Íor notifcada pela Administraçâo para fazê_lo.

.1o.í4. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento
integral de todas as obrigaçÕes contratuais, esta seã considerada exÍinia com a devoluçáó áá'apotice,
da carta-fiança ou com a autorazação concedida pela Administração para que a contrátada realize o
levantamento do depósito em dinheiro.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÓES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

íí.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da contrateção sem motivo

justificado,
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçâo do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g, comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei n. 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes
sançôes:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n"'14.133, de 2021);

ll - lmpedimento de licitar ê contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b', "c'e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se.iustiflcar a imposiÇão de penalidade
mais grave (art. 156, § 4", da Lêi no 14.133, de 20211',

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas,,b", ,,c,'e
"d", que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. '156, §5", da Lei no t4.133, de ZO21).

lV - iiulta:

í. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limitê de 30 (trinta) dias;

2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinçáo do contÍato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispÕe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infÍações descrites nas alíneas ,,e" a ,,h" do subitem 12.1, de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

4. CompensatÓria, paÍa a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de
15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alÍnea "b" do subitem 12.I, a multa será de S% (cinco por cento) a
10o/o ldez por cento) do valor do Contrato.

6. Para infraçÕes desc[itas na alínea'd'do subitem 12.1,amultaseráde5%(cincoporcento)a
10o/o (dez por cento) do valor do Contrato.

_ 7. Para a infraçáo descrita na alÍnea "a" do subitem 12.1 , a multa será de s% (cinco por cento) e
10o/o (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçóes:

. íí.3. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao contratante (art. 156, sgo, da Lei n" 141133, de
2021).
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1í.3.í. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 202'l).

íí.3,2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intlmação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021\.

1'1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" '14.133, de
2021],.

'l í.3.4. Previamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

í'1.4, A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no '14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021):

í1.6. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaÇões e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de2021).

'11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de'15 (quinzê) dias úteis, contado da data de
aplicaçâo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para íns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art.
161 , da Lei n" 14.133, de 2021), e também na Relação de Apenados de lmpedimento Contrato/Licitação,
do Tribunal de Contas do Estado dê São Paulo (TCESP).

'11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.
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a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÇáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgâos de controle.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgão ora contratante, na forma
da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abÍil de 2022.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (arr. 92, XIX)
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12.1. O contrato será e).tinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

í2.í. Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do
cronograma fixado para o contrato.

12.1.í. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇÕes administratavas; e
b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuÇão contratual.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavêlmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

12.2.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2,'1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçâo subjetiva.

í2.3.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í2.3.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í2.3.3. lndenazações e multas.

12.4. A extinçáo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
êconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
13'1, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021I

í2.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, Ínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133. de 20Zj).

cúusuLA DEctMA TERGE|RA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vil)

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos específicos
consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercÍcio, na dotaçáo abaixo discriminada:

. Unidade Gestora: Câmara Municipal

. Órgão: 01 - Poder Legislativo

. Unidade Orçamentária: 01.01 - Corpo Legislativo

. Ootação: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

. Fonte de Recurso: I - Tesouro

. Aplicação: 1 10.0000 - ceral

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, t)

"D|GA NÃo À
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12,3. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:
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í5.1. Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14-133, de 2021.

15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiícada
necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. í32 da Lei no'14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteÍaçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no'14.'133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcAÇÃo

í6.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenÇáo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.'133, de 2021, e ao art. 8o,

§2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

cúusuLA DÉctMA sÉTtMA - FORO (art. 92, §1o)

17.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Prudente (SP) para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÇão,
conforme art. 92, §'lo, da Lei no 14.133121.

E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o
presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e achado
conÍorme, vai assinado pelas partes contratantes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

Álvares Machado. de de 2025.

2)1)
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Testemunhas:
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3273-1337 t.26

'14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na
Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidaariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Cód,go de Defesa do Consumidor - e noímas e
princípios gerais dos contratos.

GúUSULA oÉcIMA QUINTA -ALTERAçÓES

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇÕes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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TERMO DE CIÊucn e DE NonFrcAcÃo - coNTRATOS

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

í. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua

execução conlratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações
de interêsse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário OÍicial do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complemêntar no 709, dê 14 de jâneiro de í993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conÍorme regras do Código de
Processo Civil;

d) as informaçÕes pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no
módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no art.
20 das lnstruções no 01/2020, conforme 'Declaração(ões) de Atualização Cadastral' anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

Qualquer alteração de endereço - residencial ou eleÍônico - ou teleÍones de contato
deverá ser comunicada pelo lnteressado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentê

publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas Íormas legais e regimentais,

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Alvares Machado (SP), _ de de 2025.

Nome: JOEL NUNES DE ALMEIDA
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Álvares Machado

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGACÃO DO CERTAME OU RATIFICACÃO DA DISPENSA
/ INEXIGIBILIDADE DÉ LICITÀEÃO

I Facultativo. I ndicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico

âresmechâdo. ldoc.com.br
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Contratantê: Câmara Municipal de Álvares Machado (SP)
Contratada: Nome
Contrato n': XXX/2025
Objeto: Contratação de emprêsa para prestação de serviços de vigilância e

segurança pãtrimonial desarmada, com monitoramento e a efetiva cobêrtura dos postos
designados; com prazo Contratual de í2 (doze) meses corridos, contados da data de
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, conÍorme a legislação vigente.

Advogado(s/no da OAB1: Nome e no OAB/email

AUTORIDADE MÁXIMA DO óRGÃO / ENTIDADE:
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Nome: JOEL NUNES DE ALMEIDA
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Alvares Machado

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINAM O AJUSTE:

Pêlo contratantê:

Nome: JOEL NUNES DE ALMEIDA
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Álvares Machado

Assinatura:

Assinatura:

ORDENADOR DE OESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: JOEL NUNES DE ALMEIDA
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Álvares Machado

machado.ldoc.com.br
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